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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-A/2011
O artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 106 -A/2011, de 26 de 

Outubro, que aprova a 8.ª fase do processo de reprivatiza-
ção do capital social da EDP — Energias de Portugal, S. A. 
(EDP), mediante venda directa de referência de acções 
representativas de um máximo de 21,35 % do capital social 
da EDP, determina que as acções adquiridas no âmbito 
dessa operação de reprivatização possam ficar sujeitas a 
um regime de indisponibilidade, por um prazo máximo 
de cinco anos a contar da data de publicação da resolução 
do Conselho de Ministros que determine o investidor ou 
investidores que adquirem as aludidas acções. O n.º 2 do 
mesmo artigo prevê ainda que o Conselho de Ministros 
determine as situações em que as acções objecto da venda 
directa de referência ficam sujeitas ao regime de indispo-
nibilidade.

Em concretização do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 106 -A/2011, de 26 de Outubro, o artigo 21.º do ca-
derno de encargos anexo à Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro, que estabe-
lece os termos e condições da venda directa de referência 
prevista no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 106 -A/2011, de 
26 de Outubro, veio determinar a sujeição das acções ob-
jecto da venda directa de referência ao aludido regime de 
indisponibilidade por um prazo compreendido entre um 
mínimo de três anos e um máximo de cinco anos, a fixar 
pelo Conselho de Ministros em momento anterior à data 
estabelecida para a apresentação das propostas vinculativas 
de aquisição da aludidas acções.

Atendendo a que, nos termos do despacho 
n.º 15377 -A/2011, do Ministro de Estado e das Finanças, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 11 de No-
vembro de 2011, o prazo para apresentação das referidas 
propostas vinculativas termina às 17 horas do próximo 
dia 9 de Dezembro de 2011, importa regular as situações 
em que as acções objecto da venda directa de referência 
ficam sujeitas ao regime de indisponibilidade e o respectivo 
período de aplicação.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 106 -A/2011, de 26 de Outubro, do artigo 21.º do ca-
derno de encargos, anexo à Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 44 -A/2011, de 8 de Novembro, e das alíneas c) e 
g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Determinar que o regime de indisponibilidade 
previsto no artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 106 -A/2011, 
de 26 de Outubro, que aprova a 8.ª fase do processo de 
reprivatização do capital social da EDP — Energias de 
Portugal, S. A. (EDP), se aplica à totalidade das acções 
objecto da venda directa de referência, quanto a quais-
quer situações relativas à sua transmissão ou oneração, 
parcial ou total, de forma directa ou indirecta, bem como 
no caso de celebração de negócios jurídicos relativos 
às acções a alienar na venda directa de referência que 
tenham por objecto a obrigação de exercício dos respec-
tivos direitos de voto num certo sentido ou por interposta 
pessoa, com excepção das situações que venham a ser 
definidas nos instrumentos jurídicos, cujas minutas são 
aprovadas pelo Conselho de Ministros nos termos do 
n.º 1 do artigo 16.º do caderno de encargos, anexo à 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 44 -A/2011, de 
8 de Novembro.

2 — Determinar que as acções a alienar por venda 
directa de referência no âmbito da 8.ª fase do processo 
de reprivatização do capital social da EDP estão sujeitas 
ao regime de indisponibilidade previsto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 106 -A/2011, de 26 de Outubro, por um 
prazo de quatro anos.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Dezembro 
de 2011. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 52-B/2011
O Governo aprovou, através do Decreto -Lei 

n.º 106 -B/2011, de 3 de Novembro, a 2.ª fase do processo 
de reprivatização do capital social da REN — Redes Ener-
géticas Nacionais, SGPS, S. A., adiante designada por 
REN, tendo determinado, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º 
do referido decreto -lei, a possibilidade de realização de 
uma venda directa de referência, de uma venda directa 
institucional e de uma oferta pública de venda no mercado 
nacional, cabendo ao Governo decidir, nos termos do n.º 4 
da referida disposição legal, quanto à concretização das três 
modalidades de alienação ou de apenas uma parte delas, 
numa ou mais vezes, simultaneamente ou em momento 
anterior ou posterior entre si.

Atenta a necessidade de assegurar o cumprimento atem-
pado dos compromissos assumidos no âmbito do Pro-
grama de Assistência Financeira acordado com a União 
Europeia, o Fundo Monetário Internacional e o Banco 
Central Europeu e, bem assim, o actual contexto de ins-
tabilidade económico -financeira dos mercados de capi-
tais internacionais e nacional, entende o Governo que a 
realização imediata de uma venda directa de referência pela 
PARPÚBLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., 
de acções representativas do capital social da REN, a um 
ou mais investidores que venham a tornar -se accionistas 
de referência, constitui a forma mais adequada para a pros-
secução dos objectivos associados à realização da 2.ª fase 
de reprivatização do capital social da REN, mantendo, não 
obstante, a capacidade para, em relação às acções que não 
sejam alienadas nesta operação, se proceder a uma sub-
sequente alienação, em momento e condições a definir, 
com recurso a qualquer das modalidades permitidas pelo 
decreto -lei de reprivatização.

Nestes termos, ao abrigo da competência conferida pelo 
aludido n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, 
de 3 de Novembro, o Conselho de Ministros aprova, pela 
presente resolução, o processo e condições concretas apli-
cáveis à realização da venda directa de referência, tendo 
nomeadamente em consideração que o artigo 4.º do re-
ferido decreto -lei contempla já o regime aplicável à fase 
preliminar de recolha de intenções de aquisição junto de 
potenciais interessados.

De modo a reforçar a absoluta transparência do processo 
de reprivatização, o Governo decidiu colocar à disposi-
ção da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e 
do Tribunal de Contas todos os elementos informativos 
respeitantes aos procedimentos adoptados no âmbito da 
venda directa de referência.

Assim:
Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 3.º 

do Decreto -Lei n.º 106 -B/2011, de 3 de Novembro, e das 




